


PARECER nº   206   , de 2006

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº 255, de 2002, vetado totalmente.

                      O presente parecer tem por objeto o Projeto de lei n.º 255, de 2002, de autoria do nobre Deputado Jorge Caruso, que dispõe sobre a proibição de cobrança de “assinatura mensal” pelas concessionárias de serviços de telecomunicações.



A proposição, após tramitar regimentalmente, foi aprovada e, em seguida, o Autógrafo nº 26.693 foi encaminhado ao Senhor Governador do Estado, que, usando da faculdade assegurada pela Constituição do Estado, resolveu vetá-la totalmente.

                    Ao restituir a matéria para reexame, alega o Senhor Governador que o projeto é inconstitucional.

                    Assim, tendo retornado a matéria para exame desta Casa, foi encaminhada à analise da Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do que estabelecem a Constituição Paulista e o Regimento Interno, para que se manifeste à luz do veto governamental.

                    Ao fazê-lo, na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer em substituição ao do órgão técnico supracitado, verificamos que, respeitosamente, não assiste razão ao Senhor Governador, pelo a seguir exposto. 

                    O que o legislador pretende, com este projeto, é defender o cidadão, amparado na legislação que disciplina a proteção dos direitos do consumidor.

                     É exatamente essa a idéia do autor: proteger o consumidor dos prejuízos causados pelas concessionárias de serviços de telecomunicações quando da cobrança de valores a título de “assinatura mensal”. Entendemos que o consumidor deve pagar pela prestação do serviço, qual seja, a tarifa das ligações telefônicas efetuadas e não a título permanente ter “confiscado” o valor da “assinatura”, que reputamos como abusiva e sem respaldo.

                      Comprovada a constitucionalidade do presente projeto, não vislumbramos óbices que impeçam o seu acolhimento.



Pelo prisma examinado, esta Comissão manifesta-se pela aprovação do Projeto de Lei nº 255, de 2002, e, conseqüentemente, pela rejeição do veto que lhe foi oposto. 





       a) Baleia Rossi -  RELATOR ESPECIAL

